
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

CONTRATO n'35/2025

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS QI I

ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO FT;NI}i,

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIAJT'MAS IX}
MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS/SE, E,

DO OUTRO, A EMPRESA 60.898.787 LUIZ
GUSTAVO SANTANA DE JESUS, DECORRENTE
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 1212025.

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSTSTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BARRA DOS

COQUEIROS/SE. com sede localizada à Rua Vinicius de Moraes. no 02. Conj. Prisco Vianna.

inscrita no CNPJ sob o n". 14.749.903/0001-84. doravante denominada CONTRATANTE. nc'rL.'

a1o representado por sua Secretária a Sr,' MARIA ELIANA SILVA MARTINS, brasileirrr.

casada. portadora da Carteira de ldentidade n". 7XX.XX4-SSPiSE. e CPF n'.412.XXX.XXX- ] r.

residente e domiciliado nesta cidade, e aernpresa 60.898.787 LUIZ GUSTAVO SANTANA li l'

JESUS, inscrita no CNPJ N" 60.898 .78710001-S2. estabelecido na Rua Joao Dias Moraes., n" i

Bairro Aruana. doravante de denominada CONTRATADA, observância às disposições da Lei ir'
l4.l 33. de 1 " de abril de 2021 , e demais legislação aplicável. resolvem celebrar o presente Termo

de Contrato, decorrente do'fermo de Inexigibilid ade no 1212025, mediante as cláusulas e condições

a seguir enunciadas.

O presente contrato tem por objeto a Contratação direta de I (uma) banda pela Secretaria
Municipal de Assistência Social, através do Coordenadoria de Politicas para Igualdade Racial
coPIR (Ação: 2012 - DEPARTAMENTO DE PROMOÇÀO DE IGUALDADE RACIAL) para

abrilhantar a festividade do Cortejo D'Oxunt. que integra o calendário cultural do município.i,
Barra dos Coqueiros, a ser realizado no dia 20 de dezembro de 2025, no Município. com inrc,
previsto para as I 8:00 (dezoito horas).

1.1. Objeto da contratação

CoNTRATAÇAO DIRETA DE I

(UMA) BANDA PELA
SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÉNCIA SOCIAL"
AIRAVES DO

ESPITCIFICAÇAO I MEDIDA
L,lND

QTD V. TOTAL RS

nl R$ 6.000.00

ITEM

SHOW 0l

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (ârt. 92. inci§o I e II da Lei no 14.133/21).

I
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COORDENADORIA DE
POI-ITICAS PARA IGUALDADE
RACTAL - COPIR (AÇÁO: 2012 -

DEPARTAMENTO DE
PROMOÇÃO DE IGUAT-DADE
RACIAL) PARA ABRILHANTAR
A FESTIVIDADE DO CORTEJO
D'OXUM, QUE INTEGRA O

CALENDÁruO CULTURAL DO
MUNICÍPIO DE BARRA DOS
COQUEIROS. A SER
REALIZADO NO DIA 20 DE
DEZEMBRO DE 2025. NO
MI.]T.iICÍPIO. COM INi( IO
PREVISTO PARA AS l8:00
(DEZOITO HORAS).
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1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. A Aulorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônic4 caso

existentes;

1.2.3. A Proposta do contratado; e

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA* DoS PRAZOS, VIGÊNCIA E PRORROGAÇ{O

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do recebimento da ordenr . i.'

serviço. podendo ser prorrogado, na fbrma do artigo t06 da Lei n' la.l13. dç 2!21.

2.1.1. Os serviços serão iniciados a partir do recebimento da ordem de serviços.

2.2. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços peÍrnanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o contratado, atentando. ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada:

b) Sejajuntado relatório que discorra sobre a execução do contÍato, com informações de que

os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada iustit-rcativa e motivo. por escrito, de que a Administração mantém intere-r.,

na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação'

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação oontratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5, Nas eventuais prorrogações contratuais. os custos não renováveisjá pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contrataÍ com poder público,

observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCÃO E GESTÃO CONTRATT'.\IS
art. 92 VII e XVIIII

3.1. Condições de Execução
3.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

3.1.2. Início da execução do objeto: no dia 20 de dezembro de 2025 (vinte de dezembro de

dois mil e vinte e cinco)

3.2. Local e Horário da Prestaçâo dos Serviços
3.2.I. Os serviços serão prestados neste Município de Bana dos CoqueirosiSE.

3.2.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: com início previsto para as 18:00 (dezoito
horas) e término as 20:00 (vinte horas).

3.3. Materiais a Serem Disponibilizadns
3.3.1. Para a perfeita execução dos serviços. a Contratada deverá disponibilizar os materiar..
equipamentos necessários. material humano. instrumentos, ÍanspoÍte, montaÊ('r-
manutenção e Í'erramentas necessárias para execução dos serviços.

3.1. MODELO DE GESTAO DO CONI'R{TO

3.4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da J.e,i _1r_-LJ.ii3. de 2021, e cada paÍe responderão pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

3.4.2. Em caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cÍonograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

3.4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

3.4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçào ,1.

providências que devam ser cumpridas de imediato.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

3.4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podt ir'

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaÇào .i

plano de fiscalização. que conterá informações acerca das obrigações contratuais.

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano completlleni

de execução da contratada, quando houver. do método de aferição dos resultados e das sanç, '.
aplicáveis, dentre outros.

3.5. Preposto

3,5.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

3.5.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto.

quando couber.

3.5.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manuter)ç.r, '

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outÍo para o exercícii) ril
atividade.

3.6. Fiscalizacâo

3.6.1. A execução do côntrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal titular, o Sra

SHAUNATHAINAN FREIRE NUNES. inscrito no CPF sob no 020. ***. ***-99 e o fiscal

substituído. o Sr. CARLOS LÍvIo Do NASCIMENTO ZIJZARTF,, inscrito no CPF sob

no 014.+**.+*+-16 il.çi-.tl] it,ll.r, d.:lÍ).ll.,iut !lf. qatrq!.

3.7. Fiscalizacão Técnica

3.7.1. O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração, 1l)ec_.1919 n'' I 1.2-1rr. dc 2011. arr. :2. \'l ):

3.7,2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas l:
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 1.',i 

,r

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. Í!er__!:14.13f,, dç29? lI,..
Decrl:lo n" I 1 .246. de 2021. art II

3.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Íiscal técnico do contrato en1itir..

notificações para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo pÍtra a correção.
(Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22. Íll):

3.7.4. O hscal 1écnico do contrato inlormará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras- se for o caso. Decreto no ll .216. de 2022 at1. 22 IV

3.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contralo.

QeqçQ,u::L l-ll!-4c:02L.rtr. I l- \1,r;



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

3.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil. o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação oii ii
prorrogação contratual 2011. art. 12" VII).

3.8. Fiscalizacão Administrativa

3.8.1 . O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilit.,e l
da contratada. acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaç.r,

de apostilamento e termos aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes. caso necessário lr!fi de2S2r

3.8.2. Caso ocorra descumprirnento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabiveis. quando ultrapassar a sua competência, (.Decrcto 1i
ll.l4(r, ilc i02?. art. 2i. lV).

3.9. Gestor do Contrato

3.9.1, O gestor do contrato coordenará a atualizagão do processo de acompanhamentc, ,

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórict, l

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências. 'r.r

alteraçôes e das prorrogações contratuais. elaborando relatório com vistas à veritlcaclir 
'

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade
administração. (D*rçlq::i ll.l:10, dç l0rl ar1. 2 I

Decreto n" I I .24ó. de

l-i" I c II. do l)cctcto n' I1.246

tv

3.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato. de

todas as oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando.
se for o caso. à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (peqg1q nl
11.1.16. dc 2012. art. 21. ll).

3.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada. para fins de empenho de despesa e pagamento. e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais
Decrett n" I 1.146, cle 1021" art-l l. IIÍ).

3.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pcl ':
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas irt !r

contratado. com menção ao seu desempenho na execução contratual. baseado nos indicarl,,r .

objetivamente definidos e aferidos. e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constâr ,t(

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. ( Decreto n' I I .146. de 2022. art- 2 I .l-ll
3.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o A11-lrE ila Lgrr11l 14. !3i-_d,q20?_l_, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal. conforme o caso. tl)ecreto n" 1 1.2,16, de 2022. afl. 21. X)

3.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. (!)Cçretô n',L!.2.1ó-!!q ,2.912- ifi. ll. \'' ,



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MI.INICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

3.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação peÍinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contralo.

3.9.8. A gestão do Contrato será 1êita por ANDERSON DE LIMA BARRETO- ('l'l

040.***.+**_l?.

CLÁUSULA OI.]ARTA _ SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do obieto contratual

CLAUSTILA OT]INTA - PRECO

5.1. Os serviços. objeto deste Contrato. serão executados pelos preços constantes na proposta da

Contratada. no valor total de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas.

previdenciários. Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outrôs

necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataÇão.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO art. 92 VeVI( )

6.1. Do paqamento

6.1.1.O pagamento será realizado atraves de ordem bancária. para crédito em banco. agêniir. .
conta corrente indicados pelo contratado.

6.1.2. A forma de pagamento do artista será em até 30 dias após a prestação dos serviços, sendo

condição indispensável para apresentação do mesmo, conforme deÍermina o art. 145 § l" da lei
l4. r l3/201r

6.1.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.1.4. Quando do pagamento. será elêtuada a retenção tributiiria prevista na legislação aplicável.

6.1.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver. srri,
retidos na fonte. quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislrrçri,'
vigente.

6.1.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da I-ei (lom Clil
n' l2l. dc l{l[:. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangict '.
por aquele regime. No entanto. o pagamento Ílcará condicionado à apresentação de compror açà,,
por meio de documento oficial, de que laz jus ao tratamento tributririo favorecido previsro ua
referida Lei Complementar.

6.2. Da Liquidação

6.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do eU-_7L § 1"11 ",i13 l.ns! Uç+"rl_Nipqs! r. a .S f ti l r s, \1 1 : n'' 1 7 i 2011.

€
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6.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação. nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o ine ist,llir r.r1t- liçla-,lli n" l'1.1 ^) -1 tle 2021

6.2.3. Para fins de liquidação. o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatrrll

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6,2.3.1. O prazo de valiclade:
6.2.3.2. A data da emissão:
6.2.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato;
6.2.3.5. O valor a pagar; e

6.2.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributiirias cabíveis.

6.2.4. Havendo erro na apresentaçâo da Nota FiscaliFatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras. reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularização da situação, sem ônus à

contratante:

6.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade {iscal. constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao reÍ'erido Sistema. mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documenlaçrt,'

mencionada no art. 68 da [-ei n" 14.1ji.'2()]1.

6.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou, na impossibilidade de acess() 11

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para:

6.2.6.1. Veril'rcar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

6,2.6.2. Identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais

como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas 1 \O NOÍ{MAI'I\A N" 3. DE 26 DE ABRIL DE

MEr.

6.2.7. Constatando-se. junto ao SICAF'. ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação. por escrito. para que. no prívo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou. no mesmo prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma lr'z-
por igual período, a critério do contratante.

6.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratarr.
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quut,,
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado. pírra rl r::'

sej am acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus credirr,:.

6.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente. até
que se decida pela rescisâo do contrato, caso o contratâdo não regularize sua situação junto ao

SICAF.

INSI'RI iÇ
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6.2.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização

da liquidação da despesa. conforme seção anterior, nos termos da Instlução Nornativa SEGES/N'íE

n' 77. dc l()il.

CLÁUSULA OITAVA. OBRIGA CÕES DO CONTRATANTE art.92. X. XI e XIV)(

8.1 Exigir o cumprimento de todas as ôbrigações assumidas pelo Contratado, de acordo cotr ,,

contrato e seus anexos:
8.2. Receber o ob.ieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
do serviço, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
8.4. Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado:
8.5. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controversia sobre a
execução do obieto. quanto à dimensão. qualidade e quantidade, conforme o {!-!§ çla _l -;;

I ,1.1 lil. dc 2021

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto. no pralr).
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município das medidas cabíveis quanclo il,
descumprimento de obrigações pelo Contratado:
8.9. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso dtut!. .ll._:\?_'l da L.r qll_14, 1.1I , ilç: llll I

CLÁUSULA NoNA. oBRIGACÕES NO CONT|(A*TADO (^Ít,92. XIV. XvI C XVII)

9.1. Além de responder civil e criminalmente por lodos os danos que venha, direta ou
indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE e/ou paÍa terceiros, a CONTRATADA
é obrigada a executar o objeto deste Contrato de acordo com as previsões que o integram. em
estrita obediência à legislação vigente. se obrigando a:

9.1.1. Cumprir fielmente o Contrato de modo que o serviço se realize com esmero e perfeiçào.
executando os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;

9.1.2. Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisaçàr, ,,,

intemrpção da prestação do serviço contratado, exceto quando isso ocorrer por exigência .ir.

Contratante ou ainda por caso foÍuito ou força maior, circunstâncias devidamente comunicada: ir

contratante no prazo de 48 (quarenta e oito horas). após a sua ocorrôncia;

9.1.3. Dar ciência, imediatamente e por escrito. de qualquer anormalidade que verificar na
execução dos serviços, bem como prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante.

8
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9.1.4. Entregar documentação comprobatória da conüatação e qualificação dos Responsár'eis

Técnicos sempre que solicitado pelo Contratante" no decorrer da vigência do contrato.

9.1.5. Não transÍ'erir a outrem os serviços contratados. no todo ou em parte, assumindo 1(r'rl

responsabilidade pelos atos administrativos e encargos previstos na legislação trabalhistal

9.1.6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes.

contribuiçôes previdenciárias. impostos e quaisquer ouúas que lorem devidas e referentes aos

serviços executados pôr seus empregados. uma vez que esses não têm vínculo empregatício com

a Contratante;

9.1.7. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços contratados. respondendo civil e

criminalmente por todos os danos. perdas e preiuízos que vier a causar à Contratante, devendo

efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da notificação, sob

pena de glosa de qualquer importância a que tenha o direito de receber;

9.1,8. Responsabilizar-se pelas despesas de execução do serviço solicitado, qualquer que seja o

seu valor e cumprir todas as obrigações constântes do Termo de Referência;

9.1.9. Responsabil izar-se por qualquer dano pessoal e/ou material, causado por técnicos e,',
empregados e acidente causado por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encars.)5

sociais e trabalhistas. tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serliçu..

9.1.10. Manter. durante o tempo da execução do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação (\r!,.e1. lu,c i.so X.V_l .,!r I,çin. l4.lllll-).
9.1.11. Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao

objeto contratado. para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de

controle intemo e externo, em especial dos Tribunais de Contas e Prefeitura Municipal de Barra
dos Coqueiros/SE.

Paragrafo Primeiro: Fica a CONI'RATADA responsável por todos os custos diretos e indirems
relativos à execução do objeto deste CONTR,ATO, incluindo despesas com hospedagem, traslado-
transporte aéreo e terrestre, alimentação antes e depois da apresentação, bem como toclos ,.

encargos securitários. sociais, trabalhistas. tributários e previdenciários, ou que venham a.,-.r'
devidos em razão da avença.

Paragrafo segundo: Fica a CONI'RATADA obrigada a indenizar a CONTRATANTE por
quaisquer danos causados por seus empregados, às suas instalações, móveis, utensílios ou
equipamentos. Ílcando esla desde já autorizada a descontar das faturas o valor correspondente à
indenização reÍêrida.

Paragrafo Terceiros: Por ocasião do ato da Autorização de inicio dos serviços, designar por
escrito preposto (s) que tenham poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a
execução deste contrato.

CLÁusuLl nE'clMA - oBRTGACôts ppRTTNENTES À LGpD

10.1.As partes deveÍão cumprir a t...ti q l-LlW-,Iq l.ldç.4gS»tode 2018 (LGPD), quanto arodos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administratii o 11 i..

(,.
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eventualmente venha a ser firmado" a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contrataÇão, independentemente de declaração ou de aceitaçào expressa.

10.2. E vedado o compartilhamento oom terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.

10.3. A Administração deverá ser informada nô prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de sub operação firmados ou que v<:úam a ser celebrados pelo Contratado.

10.4. Temrinado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da l-GPI) é dever do conlratâ.lo

eliminá-los. com exceção das hipóteses do +t-! - l-6 rlq l-G PD. incluindo aquelas em que hottr -r
necessidade de guarda de documentação para tins de comprovaÇão do cumprimento de obrigaç,-,r:

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.5. E dever do contratado orientar e trcinar seus empregados sobre os deveres. requisitos c

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.6. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.8. O Contratado deverá prestar. no prazo fixado pelo Contratante, pÍorrogável justificadamente.

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quant(\ a

eventual descarte realizado.

10.9. Bancos de dados lormados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles quc .,
proponham a armazenar dados pessoais. devem ser mantidos em ambiente viÍual controlado- corr

registro individual rastreável de tratamentos realizados GAIA.!{-jl]. com cada acesso. ilaLir

horário e registro da finalidade. para et'eito de responsabilização, em caso de eventuais omissôes

desvios ou abusos.

10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos peÍinentes ao tratamento de dados
pessoais. quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações. editadas na forma da LGPD.

10.11. Os contratos e convênios cle que trata o § .1" dff af!. ló.jl3 LGPD_deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSTILA DECIMA PRIMEIRA _ GARANTIA DE EXECUÇÂO (art. 92, xII)
11.1. Será exigida garantia de execução dos serviços através de declaração de responsabilidade .le

cumprimento dos mesmos.

CLÁUSTILA DÉcIn ,q. sTcuNDA_ INFRACÕrs e s,{NcôES ADMINISTRATIVAS (a.r.
92. XrV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da ]-ej.n' 14. 133. de 202 I . o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contratoi
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10
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c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ense.iar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contratação sem moti\ ('

justificado:
e) apresentar documentação lalsa ou prestar d:claração lalsa durante a execução do contml r :

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato:
g) compoÍar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo prer. is

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

12.2.1. Advertênciâ, quando o contratadJ der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. l5ó. rs2". da Lei n" 14.133, de

2021 ):

12.2.2. Impedimento de licitar e contrâtâr. quando praticadas as condutas descrilas nas

alíneas "b". "c" e ''d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar ir

imposição de penalidade mais grave g1L

to no itrt. 5" cla l-ci

i -i 
(r.

de agosto de 201 3

-1'. da Lei n' 14.133, de 2021):
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutr:.

descritas nas alineas "e". "f'. "g" e "h" do subitem acima deste Conhato, bem como r.r,i.

alíneas "b". "c" e "d", que.justitiquem a imposição de penalidade mais grave

cia Lei! Ldlilib2qlLl
12.2.1.Múta:
l-10%o (dez por cento) do valor da proposta. quando. sem justificativa plausível aceita pela

Administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente
no prazo estabelecido, ainda que não tenha haviclo processo de licitação;

ll - 20% (r,inte por cento) do vaior global do empeúo e/ou contÍato, pela inexecução total do
ajuste, e em caso de rescisão contratual por rnadirnplôncia do contratado;

III - l0% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução parcial
ou qualquer outra irregularidade não abrangida pelos incisos anteriores.

12.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeita o contratado à multa de mora, na fonrn
prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que será graduada, obedecida os seguinru.
limites márimos:

l - 0,033o/o (zero vírgula zero trinta e três por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre
o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do
cronograma tisico de obras não cumprido;

II - 0.05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou
serviço não realizado ou sohie a parte da etap.L do cronograma fisico de obras não cumprido,
por cada dia subsequente ao trigésimo.

§ l'- Nas hipóteses dos incisos I e II do "caput" deste artigo, o atraso deve ser contado em
dias conidos. a partir do primeiro dia útil subsequente ao tétmino do prazo ajustado para a
execução ou entrega do objeto, até o dia rrnterior a sua efetivaçâo.

art. 1ió. ,
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§ 2' - A Multa a que se relere este artigo não impede que a Administração rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas neste Decreto.

§ 3'- A Multa, aplicada após regular proc.'sso r-i.iministrativo. deve ser descontada da garantia

do contratado faltoso.

§ 4' - Se o valor da multa exceder ao da ganntia prestada, além da perda desta, o contratado

deve responder pela sua diferença. q:r: será delcontada dos pagamentos eventualmente

devidos pela Administração. ou, ainda. se for o caso. cobrada judicialmente.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Con'tralo não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçiu'

de reparação integral do dano causado ao Contra'ar1te !.4!!_U!-§9:-dêl.er-ql l-4-llL de f)l r l

12.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente c(,r.r',

a multa lqlt

12.4.2. Antes da aplicação da multa será lacultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis" contado da data de sua intimação ârt. 157- da l-ei n" 14.1i3 cle l02l

12.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íbrem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante a() Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou scrá cobrada judicialmente (at1=Uú-§l_dA l§f_n'

156. §7'. da Lei n''1"1.1ii cle_1011).

l4.l -lll. Llc 102

12,4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á cnl processo administrativo que assegurc !)

contraditório e a ampla defesa ao Contratado. obsen ando-se o procedimento previsto no capllr c
parágrafos do a,t. l.lLd,úelrL ldl -llrt§ lll2L. para as penalidades de impedimento de licilar .
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considcrados íqlt i". da l.ei n' 14.133. de 2021):l5ô

a) a natureza e a gravidade da inÍiação cometida:
b) as peculiaridades do caso concreÍo:
c) as circunstâncias agravantes ou atenuentes:
d) os danos que dela provierem para o Contratante:
e) a implantação ou o apert-eiçoamento de programa de
orientações dos órgãos de controle.

integridade, conforme norÍnas e

12.7. Os atos previstos como inlrações admili-.trativas na rle 2021 ou em oulr;r\
leis de licitações e contratos da Administraçào Púrblica que também sejam tipificados como at()s

lesivos na ! ei q Ll-!:lú-!ç 2()il-serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos aut.)s.

observados o rito procedimenlal e autoridade competente definidos na referida Lei (art. l59l

12.8. A personalidade jurídica do Coniratadô poderá ser desconsiderada sempre que utilizada corr:
abuso do direito para làcilitar. encobrir ou dissinrular a prática dos atos ilícitos previstos nestc
Contrato ou para provocar conlusào patrimonial. e. nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidôs aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa.iurídica sucessora ou à errpresa do mesmo ramo com relação de coligação

Lei n" 14.133

12
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ou controle, de lato ou de direito. com o Contratado. observados. em todos os casos, o

contraditório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160" da 1..-i

delt.+.ltl uu.
12.9. O Contratante deverá. no prazo máxrrô dc 15 (quinze) dias úteis, contado da data .le

aplicação da sanção. informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicacl,r.
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e rrr,
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instrtuidos no âmbito do Poder Executir.,
Federal. ( À r L. .!.Q l.:!a,Lr:r lf I -l J,l l. rl.: 2!l I l.t,

12.10. As sanções de impedimento de licitar e ccntratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitaç ão na lorma tlo afi. l6.l da Lci n" 1.1.133121 .

l2,ll. Os dóbitos do contratado pare co11.1 â /\Jn'rinistração contratante. resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritoi er,r dívida aliva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos deviclos pelo leÍ'erido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administratir.os que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratants-
na forma da Instmçlirr Nornrativa S I :(iltS-l!lf. n'2Q.dç: 1.3 tle abril dc 2022

CLAUSU LA DEC] MA TE,RCEIRA_ DA F,\ II T ÇAO CONTRATI] AIz OIL JÀX!X)

13,1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocoÍTa antes do prazo estipulado paÍa tanto.

13.2. Se as obrigações não forem curnpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a Íeadequação do

cronograma Íixado para o contrato.

13.3. O contrato será extinto quando vencido o prazo neie estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrigações de amhr s as partes contraentes.

13.3.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus paÍa o Contratante.
quando este não dispuser de créditos orçamerrtários para sua continuidade ou quando entendcr
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato. des,ls
que haja a notilicação do cc,ntratado pulo ,-:(,nLlatante nesse sentido com pelo menos 2 (dor:,
meses de antecedência desse dia.

13,3.3. Caso a notificação da não-continuicledi Co contrato de que trata este subitem ocorra
com menos dc 2 (dois) meses oa data de ani..'ersário. a extingão contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

13.4. O contrato poderá ser extir.rto antes d( cunrr.riclas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele Íixado. por algum dos motir,os prr:vis. » no r rlr o I 37 da Lei n" I zl. 133/21 bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório r a anrpla detàsa

13.4.1 . Nesta hipótese, aplicam-se tambér o! irfirgo_§,]f, 8 e I 39 dafU csn:a ["ci.

13
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13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa tr;io

ensejará a extinção se não restringir sua capâcidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implica: mudr,nça da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alr!'racão subjetiva.

13.5. O termo de extinção. sempre que possível. ;e:á precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumprioos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas-

13.6. A extinção do contrato não configula rlblce para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-Íinanceiro. hipótese em que serii concedida indenização por meio de ternir'
indenizatório (nl_L-i1;'a:lrt. LliU..qlf -t dl l-, r,e lll !1,

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de naÍureza

técnica, comercial. econômica. financeira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha.itsempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles :.,eja cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gÍau {ân. lrl., inciso lV. da Lr'i n.'' 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DECIMA OUARTA_ DO-TAÇÃíJ ORÇAMENTÁRIA (ATt. 92. VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente cc,ntlaração correrão à conla de recursos específicos

consignados no Orçamento da Secretaria Mui-,rorpal Turismo, deste exercício, e será atendida pela

seguinte dotação:

4OO2 - FI.]NDO MITNICIPAL DE ASSISTÊI']CTA SOCIAL
AÇÃO: 2012 - DEPARTAMENTO DE PRo]/IoÇÀo DE IGUALDADE RACIAL
NATUREZA DA DESPESA: 3390i601-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSO \
FÍSICA.
SUBELEMENTO: 3i903991 - CACHf. iàRA,\pRESENTAÇÂO ARTÍSTICA.
FONTE DE RECURSO: I5OOOOOCI - RIlCI.jRS('S NÀO VINCULADOS DE IMPOSTOS.

CLÁUSULA DÉCTn,Ta. OUINTA _ AI-TT]F,{(ríJES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina dos zuts. 12.1 e seguintes da Lei
rr" 14. l13. de 20li

15.2. O contratado é ohrigado a aceitar. nai mcsmas condições contratuais. os acréscimos ou
supÍessões que se fzerern necessários" eitó o lir:lLr: ,Je 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato. (itr:I. ]li ria !,s:i l,i. ! . r ':1! I L

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas n.rediante celebração de termo adiur r,.
submetido à prévia apro',ração da consultclia.juriciice do contratante, salvo nos casos dejustifica.L,
necessidade de ar,tecipação de seus eÍêiros. nipótese em que a formalização do aditivo derelri
ocoÍrer no prazo máximo de I (um) mês lalt- lll da l.qid-J4.1l--1. de lQ21).
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do q{. 13ó &r Leti n" 14. I 3 3. de 2(ll I

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PIIBLIt l.CAí,

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presenlo iostrumento no Portal Nacional de Contrataçr-ris

Públicas (PNCP). na forma prevista no t4,- l-.-+-.ln- -l
:i I -1. 1 11" dc' 2021 bern como no rcspceir

sítio oficial na lntemet, em atençáo ao .tr!-! l-çruur. -d,r.r=!iid lLlf,i tle 2021. e ao art. .9'. .,:. .

da Lc'i n. 12.517 de 101 I

CLÁUSULA DECIMA SETIMA_ PORO (Art. 92. §1")

17,1. Para qualquer ação decorrente deste con riii.). fica eleito o foro da Comarca de Barra dos

Coqueiros/SE, com exclusão de qualquer outro. por mais privilegiado que seja.

17.1.1. E por estarem justos e coltratados, assir.rmr o presente termo em 02 (duas) vias de igual
teoÍ e para um só eÍêito. juntamente com as testemunhas abaixo. a fim de que possa surtir os seus
jurídicos e legais efeitos.

Blrra jr:s Coqueiros (SE), l9 de Dezembro de 2015

(l
ELIANA SIL\'Â MARTTNS

Secretária Municipal de Assistência Social

,1L
60.898.787 LUÍZ GUSTAVO SANTANA DE JESUS
CNPJ N' 60.898.787/ú001 -82
Administrador
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